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I - RELATÓRIO 

E MENTA: PARECER JURÍDICO. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

CREDENCIAMENTO CREDENCIAMENTO 
PARALELO E NÃO EXCLUDENTE PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, 

SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO DE QUALQUER 
NATUREZA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE, D E 
FORMA COMPLEMENTAR NAS UNIDADES DE 

SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BURITIRAMA­

BA, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS ART. 74, INCISO IV C/C 
ART. 79, INCISO I LEI FEDERAL 14.133/2021. 

POSSIBILIDADE LEGAL. 

Versam os presentes autos acerca de consulta fotmulada pelo Diretor da Divisão de Licitações, 

na qual requer Parecer Jurídico quanto ao controle prévio de legalidade do Processo 

Administrativo 054/2025, mediante procedimento de Credenciamento, Inexigibilidade de 

Licitação, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, SEM VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO DE QUALQUER ATUREZr\, PARA EXECUÇAO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS D E ASSISTÊNCIA A SAÚDE, DE FORMA COMPLEMENTAR 

AS UNIDADES DE SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BURITIRAMA, através 

do processo auxiliar Credenciamento n° 002/2025-SECMS. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos 

do art. 53, parágrafo 4° c/c art. 72, inciso III, ambos da Lei n° 14.133/2021, Lei de Licitações 

e Contratos. 

J ustifica a autoridade solicitante que não há que se falar em competição porque qualquer 
interessado que atenda às condições técnicas exigidas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE e aceite os preços já ftxados para ser credenciado, Lra tando-se de clara hipótese 
de Inexigibilidade de Licitação por Credenciamento, o que foi referendado pelo Agente 
de Contratação. 
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O artigo 53, da Lei n° 14.133 de 2021 preconiza que "ao final da fase preparatória, o promso 
liâtatório seguirá para o órgão de as.ressoramento jurídico da Administrarão, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídit-a da contratafão". 

D esse modo, cabe a esta Assessoria a análise jurídica da contratação, verificando a sua 
adequação às normativas legais, exarando, ao final, a sua opinião devidamente fundamentada, 
de acordo com os fa tos e documentos entregues e constantes nos autos. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação. Assim, e por 
óbvio, esta Assessoria não poderia adentrar nos juízos de conveniência e oportunidade sobre a 
necessidade e justificativa da despesa, ou mesmo nas especificações de caráter técnico, 
mercadológico, contábil e financeiro do objeto licitado, por constituírem elementos não 
rigorosamente jurídicos, dado que integram a competência estrita dos servidores ou 
autoridades que se manifestaram na fase preparatória da contratação direta em comento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao de talhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 
do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor co nsecução do interesse público. 
O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Finalmente, cumpre-nos ressalvar que a condução da análise jurídica é vinculada à atividade 
prevista legalmente à função da advocacia, em especial, conforme disposto na Lei Federal n° 
8.906/ 94, que cuida do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. D essa 
forma, para con fecção do presente instrumento, há que ser observada a isenção do 
profissional e o seu caráter opinativo (art. 2°, parágrafo 3°, da Lei referida), corro borado este 
entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não 
seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

este sentido, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 
tais ponderações. ão obstan te, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 
fins de sua correção. 

i\ ssim, o gestor público é livre na sua condução de sua converuencia e/ ou oportunidade 
administrativa, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, 
aos Princípios Constitu.cionais do Direito Administrativo. O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva do Órgão requisitante. 

Feitas essas considerações preliminares, levaremos em consideração os documentos acos tados 
ao processo em análise, os quais se iniciam no documento de formalização da demanda da 
unidade requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitação de parecer jurídico 
sobre o processo administrativo de contratação direta, como um todo. 

É o breve relatório. 
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a) Caracterização da Hipótese de Contratação Direta por Inexig ibilidade de Licitação, 
prevista no art. 74, inciso IV da Lei de n°. 14.133/2021. 

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública submetem-se à 
obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, devendo atuar de acordo com os 
princípios previstos na Constituição Federal Brasileira, conforme exporto em seu Art. 37: 

Art. 3 7. A administrarão pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munidpios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efiàênàa e, também, ao 
seguinte: 
(. .. ) 
XXI- ressalvados os casos espeà.ficaclos na legislarão, as obras, serviras, t"ompras e 
alienay-ões serão wntratados mediante professo de liàtay-ão pública q11e assegure 
igualdade de condiy-ões a todos os t·onforrentes, rom dáusulas que estabelefa171 
obrigarões de pagamento, mantidas as condirões ~fetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual sommte permitirá as exigêmias de qualijifarão técnil·a e econômica 
indispensáveis à garantia do fttmprimento das obrigay-ões. 

O Município de Buritirama, Bahia, atua com observância aos Princípios Constitucionais 
expostos actma, de fotma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus 
procedimentos administrativos, bem como aos princípios elencados no art. 5° da Lei n° 
14.133/ 21. 

Art. 5° Na aplimrão desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da pttbliàdade, da ~fiàênàa, do interesse ptíblit·o, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planr:jamento, da transparência, da 
efiuícia, da segregarão de funrões, da motivarão, da vinmlarão ao edital, elo )11/gamento 
objetivo, ela seguranra jurídica, ela razoabilidade, ela rompetitiviclade, ela 
proponionaliclade, ela ,·eleridade, da et:anomicidade e do desenvolvimento national 
sustentável, assim ramo as disposiy-ões do DmC!to-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdurão às N ormas elo Direito Brasileiro). 

Logo, toda licitação deve ser pautada em pxincípios e regras previstas no texto constitucional e 
infxalegal. Sendo assim, a Licitação transcende o conceito de certame obrigatório, tendo sido 
alçada à condição de princípio da Administração Pública. 

r\ exemplo, esclaxece a doutrinadma Maria Silvia Zanella Di Pietro: 

((a própria liàtarão tonstitui 11111 prinfípio a que se vi!lmla a Administrarão P;íb/ita. 
Ela é deuJrrêmia do printípio ela indiJponibilidade do interes.re públü·o e que se 
constitui em uma restrirão à liberdade administrativa na esrolha do contratante; a 
A dministrarão terá que estolher aquele o·tya p roposta melhor atenda ao interesse 
público". 

No entanto, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existixem casos em que não 
sen a possível a xealização de licitação, autorizando a Administração Pública a celebxax 
contratações dixetas sem a concxetização de cextame licitatório. Sendo assim, a licitação, muito 
embom seja um dever, só é aplicada quando a situação fática possibilitai" a sua realização. 
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es te sentido, convém observar que a Lei n° 14.133, de 1 o de abril de 2021, especifica 
algumas exceções à regra de licitar, em que a licitação é inexigível; cuja hipóteses estão 
exemplificativamente previstas no art. 74, do novo diploma licitatório. Nesses casos, a licitação 
é inviável, tendo em vista a impossibilidade de competição entre os interessados. 

Nesta seara, vejamos o artigo 74 , inciso IV da Lei n°. 14.133/21. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos · casos de: 
( ... ) 
IV- oijetos que devam ou possam ser amtratados por meio de credenciamento,· 

Pela leitura supra, verifica-se que, o legislador fez uma lista exemplificativa de situações que 
podem caracterizar essa ausência de competição mencio nada no caput, que decorre da falta de 
um pressuposto lógico da licitação, qual seja, a própria concorrência, posto que não se pode 
estabelecer critérios objetivos de escolha, levando, consequentemente, à inexigibilidade. 

ob essa concepção, observa-se que a inviabilidade da competição em questão pode ser 
decorrente de diversos fatores. 

alienta-se neste parecer a hipótese de inexigibilidade da licitação em decorrência da 
possibilidade de contratação do objeto por meio de credenciamento. 

O credenciamento é determinado na L,ei n° 14.133/2021 como um procedimento auxiliar das 
licitações e dos contratos administrativos em seu art. 78 e definido conceitualmente no inciso 
XLIII do art. 6° do mesmo diploma: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das lúilttfÕes e das contralafÕes regidas esta 
Lei: 

I - ,redenàamento; 

Art. 6° Para osfins desta Lei, mmideram-se: 

{ ... ) 

XUJI - credenciamento: prot·es.ro administrativo de dJamamento públú·o em que a 
/ldmini.rlrctfàO PIÍblú·a convo,·a intereJJados em prestar sertJÍfOS oll.fonm·er bens para 
qm, preem-!Jido.r o.r req11isitos necessárioJ; se credenáem no órgão 011 na entidade para 
exemtaro 
of?jeto quando t"OIJVot·ados; 

Em vista das normas transcritas, entende-se que o credenciamento se trata de um sistema pelo 
qual a Administração Pública pode convocar e habilitar diversos interessados em prestar 
serviços ou fornecer ben , para que esses, após verificado o cumprimento dos requisitos 
necessários, possam ser convocados para executar objeto de demanda administrativa, uma vez 
que credenciados junto a órgão ou entidade contratante. 

As situações em que se é aplicado o Processo de Credenciamento configuram cenários em que 
explicitado o melhor atendimento das necessidades administrativas m ediante a 
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contratação de múltiplos prestadores. Em vista da precisão de disponibilidade de vários 
prestadores para o mais efetivo suprimento da demanda pública, considere-se gue a competição 
entre eles seria inviáveL 

Compreende-se que a abertura da possibilidade e de contratação junto à administração, 
tornando-a a acessível a todos os interessados que preencham os requisitos necessários a ela 
ocasiona da perda do sentindo da competição, e consequentemente da licitação. Se torna, 
nessa hipótese irrazoável a realização de seleção por meio de disputa, em conformidade com o 
procedimento licitatório, visto que a Administração Pública pretende, ao menos 
potencialmente, contratar todos os fornecedores aptos. 

A licitação, apesar de ser urna regra constitucional, excepcionalmente deve ser relevada, caso 
observado que não se trata da via mais adequada para a consecução das finalidades públicas no 
caso concreto. A realização da licitação, nesses cenários, seria um prejuízo o próprio interesse 
público. Desse modo, admite-se que a licitação seria inexigível em vista d a inviabilidade 
da competição nos processos de Credenciamento. 

uperado esse fato, importante ressaltar que a Lei n° 14.133/2021 classifica o credenciamento 
como um procedimento auxiliar. 

Ronny Charles ensina em sua obra "Leis de Licitações Públicas Comentadas" sobre a distinção 
entre a contratação direta e o credenciamento: 

11
0 legislador não jaz referência a uma nemsária t'Oiltratarão direta por 

inexigibilidade, embora indique que ele, o credenciamento, é um proadimento prévio à 
exemçiio do o~jeto (contratarão). Outrossim, ao definir quais as hipóteses em que o 
credenciamento é aplit:âvel, no artigo 78, o legiJ!ador daramente indit·a que ele prmde 
contratarões, o qm dmota que ele seria um prot'l!dimento auxiliar prmdente a 
contratarões diretas." 

Ademais, salienta-se que, enquanto não previsto de forma expressa na Lei n° 8.666/93, antiga 
lei de licitações e contratos administrativos, o processo de credenciamento é diretamente 
regulado na Lei de Licitações de 2021 não somente nas normas actma transcritas, com 
também em seu art. 79. que elenca as hipótese de aplicação desse procedimento: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contrataçiio: 

f - paralela e não excludente: mso em que é viável e vantqjosa para a Administraçiio 
a realiifJrão de contratarões simultâneas em condirões padronizadas; 

II - com seleç-ão a tritério de terceiros: caso em que a selef'ÕO do t·ontratado está a mr;go 
do benefiàário direto da prestartlo,· 

III - em men-ados fluidos: caso em que a flutllafãO ,·on.rlante do valor da prestafãO e 
das t·ondirões de contratarão inviabiliza a selef'ÕO de agente por meto de processo de 
licilafãO. 

Assim, verificada a caracterização do objeto da contratação pretendida como uma das 
hipóteses de credenciamento dispostos no art. 79 da Lei n° 14.133/2021, possível a realização 
do credenciamento, e consequentemente, da contratação direta em razão do inciso IV do art. 
74 da Lei n° 14.133/2021. 
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b) Do Procedimento de Credenciamento 

Como observado no tópico anterior, o credenciamento se u:ata de procedimento anterior à 
contratação, de modo que imponante destacar as características próprias ao procedimento do 
credenciamento. 

Ronny Charles ensina, nesse sentido: 

" ão se deve wnjundir o tredenciamento tom os t·ontratos 011 tontratações q11e seriio 
firmados a partir dele. A natureza jmidim · do credenciamento não eq11ivale à do 
fontrato administrativo; ele é um prot·edimmto auxiliar produ::;_ido para just!ficar 
ulteriores contratações diretas. Esta percePfiio é fundamental para peneber que o 
tTedenàcl!mtlto, enquanto procedimento auxiliar parct registro de fornecedores aptos, 
não se submete estritamente ao regime jmidit·o do t'Ontrato administrativo, embora, 
obt1iamente, submeta-se integralmente ao regime jurfdifo de direito públiw." 

A luz dessa concepção, o legislador buscou estabelecer certos parâmetros procedimentais para 
o credenciamento na Lei n° 14.133/2021. Dessa forma, o parágrafo único do art. 79 da Nova 
Lei de Licitações determina: 

Parágrafo único. Os prol'edimentos de tredemiammto serão difinidos em 
regulamento, obsen;adas as seguintes regras: 

I - a Administrarão deverá dilmlgar e manter à disposição do p1Íblico, em sítio 
eletrôniw oficial, edital de d.Jamammto de interessados, de modo a permitir o 
tadastramento permanente de novos interessados; 

JJ - na hziJótm do imúo I do l'aput deste artigo, q11ando o ofv'eto não permitir a 
tontratarão imediata e simultânea de todos os t-redenàados, deverão ser adotados 
tritérios oi!Jetit;os de di.rtribuição da demanda; 
JII - o edital de tbamammto de interessados deverá pret;er as t·ondirões padronizadas 
de t·ontratarão e, nas hipóteses dos incisos I e JJ do caput deste artigo, deverá difinir o 
valor da contratarão; 

IV - na hipótese do imiso li! do taput deste artigo, a Administração deverá registrar 
as wtaçõe.r de mertado vigente.r no momento da contratarão; 

V - não .rercí permitido o t·ometimento a ten-eiros do o~jeto tontratado sem autorização 
expressa da Administrafiio; 

VI - será admitida a demínâa por qualquer das partes nos pra:::_os fixados 110 edital. 

Observado no caso em análise o respeito ao Decreto regulamentador vigente sobre o 
credenciamento previsto no Decreto Municipal de n° 012/2025, e às normas acima transcritas, 
verifica-se a regularidade do Processo de Credenciamento n° 002/ 2025-SECMS. 

Assim, pode-se dizer que o credenciamento é um s1stema pelo qual a Administração 
Pública efetivará uma contratação direta, mediante a inexigibilidade de licitação, 
selecionando nao apenas um participante, mas s1m, pré-qualificando todos os 
interessados para, segundo condições previamente definidas em regulamento e 
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divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serv1ços ou beneficiários de um 
negócio futuro a ser ofertado. 

O credenciamento deverá manter-se aberto, permitindo que, a qualquer momento, novos 
interessados se habilitem (condicionado ao preenchimento das ex1gêne1as 
regulamentares), atendendo, assim, a razão autorizadora de sua instituição, qual seja, obter o 
maior número de fornecedores ou prestadores, sem que um exclua a atuação do outro, de 
modo a satisfazer plenamente o interesse público envolvido. 

este Ínterim, vale ressaltar a decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União, prolatada 

no Processo n° 016.171/94: 

'Finalizando, t·onstatamos ter ficado devidamente esc/amido no processo TC 

008.797/9 3-5 que o sistema de tndenàamento, quando realizado mm a devida cautela, 

assegurando tratamento isonómim aos interessados na prestação dos serviços e negoàando-se 

as condif'Ões de atendimento, obtém-se uma melhor qualidade dos serviços 
além do menor preço, podendo ser adotado sem licitação amparado no 
art. 25 da Lei 8.666/93 ." (Deàsão n° 104/1995- Plenário; grifo aditado). 

c) Da Minuta de Contrato 

No que tange à minuta do contrato e o que impõe os preceitos do art. 92 da Lei n° 
14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 92. São net·essárias em todo contrato dámulas que estabeleram: 

I -o o~jeto e sms elementos mraderistimr; 

TI - a vinotlação ao edital de liàtaf'àO e à proposta do lúitante vencedor 011 ao ato que 
tiver autorizado a t·ontratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legiJiarão aplzàível à exetJ.If'àO do contrato, inclusive quanto aos msos omissos; 

I V - o regime de exemçào ou a.fo17na de .forneàmento; 

V - o prtJfO e as t·ondifÕes de pagamento, os tritérios, a data-base e a periodiàdade do 
reqjustamento de preros e os critérios de atllalizarão monetária entre a data do 
adimplemento das obrigarões e a do efetivo pagamento; 

VI os m'térios e a periodúidade da medif'àO, qwndo for o caso, e o pra::; . .o para 
liquidafão e para pagamento,· 

V II - os prazos de iníào das etapas de exemrão, condmão, entrega, observaf'ào e 
recebimento definitivo, q11ando for o ca.ro; 

VIII - o a-édito pelo q11al correrá a despesa, com a indú·af'àO da da.r.rificarão fimàonal 
programátú·a e da t'CJtegoria econômica,· 

IX - a matriz de rist·o, quando for o t·a.ro; 
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X - o pra::;_o para resposta ao pedido de repadllafãO ele prefOS, quando .for o t·aso; 

X I - o prazo para resposta ao pedido ele restabelecimento elo equilíbrio etonômit·o­
Jinanairo, quando .for o caso; 

XII - as garantias ofemidas para assegurar sua plena exmtfãO, quando exigidas, 
indusive as qm forem ofemidas pelo tontratado no taso de anteàpafãO de valores a 
título de pagammto; 

XIII - o pra:::;_o de garantia mmzma do oijeto, obsen;ados os prazos mzm;nos 
estabeleàclos 11esta Lei e 11as 110rmas témÚ'CJS aplitáveir, e as tondifÕes de manutellf'ÕO 
e assistêmia témim, quando .for o tmo; 

X IV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valom· das multas e suas bases de t'álmlo; 

XI/ as condifÕCs de importarão e a data e a taxa de tâmbio para conversão, quando 
foro mso; 

XVI - a obrigaf'ÕO do trJIItratado de manter, durante toda a exmtf'ÕO do tvntrato, em 
compatibilzdade t'Oitl as ob1igaFÕes por ele assumidas, todas as t·ondifões exigidas para 
a babilitafciO 11a liátaf'ÕO, 011 para a 
qualijit'Cif'ÕO, na t·ontralaf'ÕO direta; 

XVII a obrigaf'ÕO de o t·ontratado mmprir as exigências de reserva ele tmgos prevista 
em lei, bem t'Omo em outras no1mas espet'[jims, para pessoa t'Om defit:iémia, para 
reabilitado ela Previclêmia S otial e 
para aprendiz;' 

XVII I - o modelo de gestão elo t'ontrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

XIX - o.r msos ele extÚtfão. 

Por ftm, da análise da minuta do contrato vinculada ao Edital do Credenciamento 
002/2025-SECMS entende-se que os requisitos rrúnimos do art. 92 da Lei n° 14.133/21 
foram respeitados, havendo o atendimento aos preceitos legais. 

d) D a Publicidade 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do termo de 
contrato no Portal acional de Contratações Públicas, como condição de eficácia, exceto os 
municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes que terão o prazo de 6 (seis) anos, contado 
da data de publicação da nova lei de licitações, e a publicação de forma complementar do 
extrato do contrato no Diário Oftcial do Município e sítio da internet da Prefeitura, conforme 
determinam os art. 72, parágrafo único, art. 94, I c/ c art. 175, art. 176. inciso III todos da 
Lei n ° 14 .133, de 2021 e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

Art. 72. O prom·so de t·ontrataf'ÕO direta, qm t·ompreencle os t'asos ele inexigibilidade 
e ele cli.rpensa ele lúilaf'ÕO, clei!Crá ser instruído t'Om os seg11intes clommentos: 
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( ... ) 

Parágrafo umco. O ato que auton·za a c·ontralaf'àO direta 011 o extrato duorrente do 
c·o1ztrato deverá ser divulgado e mantido à di.rposirão do públú·o em sítio eletrônico 
qfiàa/. 

Art. 94. A divulgaf'ào no Portal aàonal de Contratarões Ptiblúm (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá 
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
( ... ) 
JJ - 1 O (dei) dias titeis, no caso contratação direta. 

Art. 17 5. Sem prr:Juízo do disposto no ar/. 17 4 desta L .. ei, os entes federativos 
poderão instituir Jitio eletrônúv oficial para divulgarão cvmplemenlar e realizarão das 
respcdivas c·ontratarões. 

Art. 8° É det;er dos órgãos e entidades p1Íblú·as promover, independentemmte de 
requerimentos, a divulgação em local de fáál acuso, 110 âmbito de mas mmpetémias, 
de informações de i11teresse coletivo 011 geral por eles produzidas ou ms/odiadas. 

§ 2° Para mmprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades ptÍblicas deverão 
utilizar todos os meios e instmmentos legítimos de que dispuserem, smdo obrigatória a 
divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet) 

Art. 176. Os Munidpios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 
(seis) anos, t·ontado da data de publicação desta Lez; para mmprimento: 

III - das regras relativas à divulgaf'àO em sítio eletrônico ojia.'a/. 

e) D o Processo d e Contra tação Direta- Inexigibilidade d e Licitação. 

É fundamental explanar que, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a 
formalização de um processo administrativo que culmine na seleção da proposta m~us 

vantajosa e a respectiva celebração do contrato por meio da inexigibilidade de licitação. 

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e 
simplificado para celebração do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. este 
sentido, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações 
diretas, notadamente a inexigibilidade de licitação, conforme determina o art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

A rt. 72. O proasso de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de liátaf'ào, deverá ser imtmído com os seguintes dommentos: 

I - dommento de formalizaf'àO de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de rist'os, tel7l1o de referência, prqjeto básim ou prqjeto exemtivo,· 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na .forma estabelecida 110 art. 23 
desta Lei; 
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fi f - parecerjurfdico e parea:res técnit"OS, se for o t"CJSO, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstrarão da t"Ompatibilidade da previsão de remrsos orramentários com o 
t"01npromiJso a .rer assumido; 

V - t"Omprovarão de que o t"Oiltratado preem·he os requi.ritos de habilitarão e 
q11alifimf"iio mí11ima nemsária; 

V I - rao;;:_ão da est"olba do wntratado; 

VII -Jit.rt!fimtiva de prero; 

VIII a11torio;;:_arão da autoridade t·ompetente. 

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos: 

1) DFD - Documento de Fonnalização de Demanda elaborado pela área demandante, com a 
justificativa da necessidade administrativa e qual o meio mais adequado e eficiente de atender 
tal pretensão, datado de 28 de março de 2025; 

2) Despacho de autorização da autoridade competente autorizando a abertura do processo 
administrativo de Credenciamento. 

3) Estimativa da despesa, conforme o ar t. 23, § 1 °, inciso II, tendo como base os valores 
similares, aos obtidos pelo município; 

4) Edital de Credenciamento e seus anexos, com os elementos legais exigidos e razão da 
escolha de realização do credenciamento, conforme as exigências legais descritas nas alíneas 
do inciso XXIII do art. 6° c do arúgo 40, § 1 °; 

5) Exigências de Regularidade fiscal, social e trabalhista, econômica, além da documentação 
obrigatória exigida no Edital de Credenciamento; 

6) Previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa com a existência de recursos 
financeiros previamente à realização da contratação por inexigibilidade de licitação, através de 
parecer contábil com adequação financeira e compatibilidade com as leis orçamentárias; 

Nesta sendo, vislumbra-se da documentação colacionada acima, que foram apresentados 
todos os documentos necessanos. Respeitando-se, asstm, o que a lei estabelece para a 
legalidade do Credenciamento para a contratação de pessoa física ou jurídica, sem vínculo 
empregatício de qualquer natureza, para execução de serviços especializados de assistência à 
saúde, de forma complementar nas Unidades de Saúde Pública do Município de Buritirama -
BA, através de Inexigibilidade de Licitação com base no art. 74, IV, c/ c com o art. 79, 
inciso I, da Lei n. 14.1 33/ 21, bem como, no Decreto Municipal de n° 012/ 2025. 

III. DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/ 2021, esta assessona 
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manifes ta-se pela LEGALIDADE do processo de credenciamento, para o 
credenciamento paralelo c não excludente para contratação de pessoa física ou jurídica, sem 
vínculo empregatício de qualquer natureza, para execução de serviços especializados de 
assistência a saúde, de fotma complementar nas Unidades de Saúde Pública do Município de 
Buritirama- BA, conforme condições es tabelecidas no E dital e seus anexos, fundamentada no 
art. 74, inciso IV, c/ c com o art. 79, inciso I, da Lei n°. 14.133/ 2021 . 

Sendo assim, sob a análise desta Assessoria, trata-se de credenciamento para futuras 
inexigibilidades, portanto o procedimento adotado foi motivado e adequado. Além disso, os 
atos realizado no presente processo administrativo observaram as regras previstas na Lei n° 
14.133/ 2021 e D ecreto Municipal n° 012/ 2025. D essa maneira, considerando que o 
procedimento não apresenta quaisquer irregularidades, estando circunscrito aos preceitos 
legais sobre a matéria, OPI AMOS pelo prosseguimento do processo em seus posteriores 
atos. 

É o parecer. 

S. LJ. 
Buritirama/ Br\ , 31 de março de 2025. 

~ oú Afy"(l~ ·do.. 5:.:R ~ 
BRENDA D E ALMEIDA SILVA 

Assessoria Jurídica Municipal 

OAB/ PE JO 60.164 

Ao Ilrn.0 Senhor 
Uelbem de Souza Cruz 
Diretor da Divisão de Licitações e Contratos 
Portaria 140/ 2025 
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